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Objetivo: identificar a experiência da autonomia na assistência ao parto domiciliar por Enfermeiras Obstétricas. 
Método: estudo descritivo de abordagem qualitativa. Os dados foram coletados por meio de entrevista semiestru-
turada aplicada às profissionais que atuavam em equipes de parto domiciliar. Para análise de dados utilizou-se a 
análise de conteúdo de Bardin. Resultados: a experiência do exercício da autonomia é ampla no ambiente domi-
ciliar, principalmente pela presença do modelo biomédico ainda enraizado no ambiente hospitalar e que limita a 
atuação da Enfermeira Obstétrica. Conclusão: o respaldo legal, o conhecimento científico e os materiais/tecnologias 
dão suporte às Enfermeiras Obstétricas para exercer sua autonomia no parto domiciliar. 

Descritores: Enfermagem. Autonomia Profissional. Enfermeira Obstétrica. Parto Domiciliar. 

Objective: to identify the experience of autonomy in the assistance to home birth by Obstetric Nurses. Method: descriptive 
study of qualitative approach. Data were collected through a semi-structured interview applied to professionals who 
worked in teams of home birth. Data analysis used the content analysis of Bardin. Results: the experience of the 
exercise of autonomy is broad in the home environment, mainly by the presence of the biomedical model still rooted 
in the hospital environment and that limits the performance of the Obstetric Nurse. Conclusion: the legal support, 
scientific knowledge and materials/technologies support Obstetric Nurses to exercise their autonomy in the home birth.

Descriptors: Nursing. Professional Autonomy. Nurse Midwives. Home Childbirth.

Objetivo: identificar las experiencias de autonomía en la asistencia al parto en casa por las Enfermeras Obstétricas. 
Método: estudio descriptivo de enfoque cualitativo. Los datos fueron recolectados a través de una entrevista semi-
estructurada aplicada a los profesionales que trabajan en equipos de parto en casa. Para el análisis de los datos, 
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se utilizó el análisis de contenido de Bardin. Resultados: la experiencia del ejercicio de la autonomía es amplia en 
el ambiente domiciliario, principalmente por la presencia del modelo biomédico que sigue arraigado en el medio 
hospitalario y que limita el desempeño de la Enfermera Obstétrica. Conclusión: el apoyo legal, el conocimiento 
científico y materiales/tecnologías apoyan a las Enfermeras Obstétricas ejerzan su autonomía en el hogar del 
nacimiento.

Descriptores: Enfermería. Autonomía Profesional. Enfermeras Obstétricas. Parto Domiciliario.

Introdução 

Ao longo dos tempos, a assistência obsté-

trica no Brasil vem passando por uma série de 

transformações. Tem ocorrido o resgate de uma 

forma mais natural do processo de nascer, em 

que o domicílio é retomado como um local fa-

vorável ao parto, ampliando, assim, os espaços 

de atuação das Enfermeiras Obstétricas. Nesse 

contexto, é importante compreender como essas 

profissionais exercem sua autonomia na assis-

tência ao parto domiciliar planejado.    

A autonomia da enfermeira está profunda-

mente conectada com práticas e saberes desen-

volvidos ao longo dos séculos, que capacitam a 

profissional para desempenhar suas atividades 

específicas para o cuidado. Estas atividades 

devem ser embasadas no conhecimento práti-

co-teórico, reconhecido como recurso de maior 

valor no seu fazer profissional(1). 

A Enfermeira Obstétrica deve exercer suas 

atividades assistenciais em consonância com 

a legislação vigente para o desenvolvimento 

de uma prática segura para mulheres e recém- 

-nascidos. Nenhuma legislação proíbe o parto 

domiciliar planejado, portanto não é crime. Além 

disso, o próprio Código de Ética dos Profissio-

nais de Enfermagem, preceitua, no art. 1º do 

Capítulo I, que trata das relações profissionais, 

o direito de “Exercer a Enfermagem com liber-

dade, autonomia e ser tratado segundo os pres-

supostos e princípios legais, éticos e dos direitos 

humanos”(2:2). Desse modo, não há impedimento 

para a atuação desse profissional no parto domi-

ciliar planejado.   

Assim, a Enfermeira Obstétrica tem autonomia 

para atender integralmente ao trabalho de parto 

e parto sem distócia, tanto no âmbito hospitalar 

quanto no domiciliar, de gestantes estratificadas 

no risco habitual. 

Ressalta-se que são escassos os trabalhos pu-

blicados em relação ao tema na produção cien-

tífica brasileira. Por isso, esta pesquisa poderá 

contribuir para a compreensão acerca do cui-

dado promovido por esses profissionais no am-

biente domiciliar, reconhecendo-os como pro-

fissionais habilitados e capacitados para realizar 

assistência ao parto domiciliar, além de inspirar 

novos profissionais a seguirem essa trajetória. 

O objetivo deste estudo é identificar a expe-

riência do exercício da autonomia na assistência 

ao parto domiciliar por Enfermeiras Obstétricas.

Método

Trata-se de um estudo descritivo, com abor-

dagem qualitativa, a qual engloba os significados 

e as intencionalidades como intrínsecas às ações, 

relações e estruturas sociais para composições 

humanas significativas(3).  

Como a pesquisa envolve seres humanos, o 

projeto foi submetido ao Comitê de Ética em 

pesquisa pela Plataforma Brasil, para ser apre-

ciado conforme as exigências formais contidas 

na Resolução n. 466, de 12 de dezembro de 2012, 

do Conselho Nacional de Saúde (CNS), obtendo 

aprovação pelo Parecer n. 2.744.474. 

O estudo foi realizado com dois grupos de 

parto domiciliar que prestam serviço em Maceió, 

capital do estado de Alagoas: Grupo Apoiando 

Mulheres Empoderadas (AME) e Grupo Jardim 

das Comadres. Esses grupos são formados so-

mente por profissionais do sexo feminino. Inicial-

mente, fez-se um levantamento do quantitativo 
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de Enfermeiras Obstétricas ativas nos grupos. 

Depois, elas foram contatadas individualmente 

por telefone ou redes sociais, para convite à par-

ticipação na pesquisa e marcação de encontro 

para entrevista. Este ocorreu em local sugerido 

por elas, de acordo com sua disponibilidade. 

Participou da pesquisa o total de dez Enfer-

meiras Obstétricas. O critério de inclusão estabe-

lecido foi atuar nas equipes de Parto Domiciliar 

de Maceió, Alagoas. O critério de exclusão, foi 

estar afastada das equipes de Parto Domiciliar 

no período da coleta. Os dados foram coletados 

entre julho e outubro de 2018. 

A técnica para coleta de dados utilizada foi 

a entrevista semiestruturada. Inicialmente, foi 

entregue um Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE) a cada participante da 

pesquisa, para que ficasse informada dos pro-

cedimentos da pesquisa e das condições de 

sua participação. O formulário de entrevista 

foi dividido em dois blocos: o primeiro, com 

perguntas relacionadas à caracterização pro-

fissional e seus serviços; e o segundo bloco 

composto por seis questões norteadoras, que 

promoviam a discussão acerca da autonomia 

da assistência ao parto no ambiente domici-

liar. Todas as entrevistas foram gravadas e em 

seguida transcritas na íntegra. Para garantir o 

sigilo da identidade das enfermeiras, a identi-

ficação das falas foi feita pela letra E seguida 

de um número cardinal indicativo da ordem 

da entrevista.

Como estratégia metodológica para análise 

de dados foi utilizada a Análise de Conteúdo de 

Bardin, por possibilitar a organização das falas 

em categorias, auxiliando o pesquisador a com-

preendê-las com base em inferências. 

Desse modo, após transcrição das entrevistas, 

elas foram reunidas e realizou-se uma leitura 

flutuante, para reconhecimento de indicadores 

que possibilitariam emergir as categorias de aná-

lise. Os temas que se repetiam com maior fre-

quência foram recortados dos textos para análise 

temática, sendo realizada uma primeira catego-

rização. Em seguida, os dados receberam trata-

mento exaustivo para captação dos conteúdos 

contidos nas falas e realização de análise com-

parativa das categorias, para revelar os aspectos 

considerados semelhantes ou concebidos como 

diferentes, possibilitando o estabelecimento das 

categorias finais. Esse tratamento dos dados co-

letados possibilitou a inferência e a interpretação 

para o alcance dos resultados.

Resultados e Discussão 

Os resultados apresentados na sequência 

estão organizados em dois momentos: o pri-

meiro, refere-se à caracterização das equipes e 

das enfermeiras que atuavam na assistência ao 

parto domiciliar em Maceió (AL); o segundo, às 

categorias temáticas relevantes para o trabalho.

Caracterização das Equipes e das 

Enfermeiras que prestavam Assistência ao 

Parto Domiciliar Planejado em Maceió (AL)

O Jardim das Comadres foi o grupo pioneiro 

de parto domiciliar no estado de Alagoas. Atua 

desde 2013 e até 2018 prestou o total de 80 assis-

tências às famílias. Durante o período de coleta 

de dados, a equipe estava composta por duas 

Enfermeiras Obstétricas. Já o Grupo Apoiando 

Mulheres Empoderadas (AME) atua com a as-

sistência ao parto domiciliar em Alagoas desde 

2014, com o total de 98 assistências até 2018. 

Durante o período de coleta de dados, a equipe 

era composta por nove Enfermeiras Obstétricas 

e uma Enfermeira Neonatal. 

As condutas dos dois grupos, no geral, coin-

cidiam quanto à utilização de Contrato de Pres-

tação de Serviço e Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE). Este respalda legal-

mente a equipe quanto aos esclarecimentos à 

mulher/casal/família de todos os possíveis be-

nefícios, riscos e procedimentos da escolha da 

assistência ao parto domiciliar.

Além disso, as equipes estabeleceram os se-

guintes critérios de inclusão para atendimento 

à gestante: mulheres classificadas em gestação 

saudável, única, idade gestacional maior ou 

igual a 37 semanas e menor que 42 semanas. As 

consultas começavam a partir da 30ª semana de 

gestação e seguiam até o 10º dia de pós-parto. 

Nenhuma das equipes possuía médico em 

sua formação, porém havia profissionais médicos 
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que se disponibilizavam a ficar de retaguarda, o 

chamado backup, caso fosse necessária a trans-

ferência da parturiente para o hospital.

Os dados compilados no Quadro 1 per-

mitem constatar que 100% das participantes era 

do sexo feminino. Este dado segue a tendência 

da profissão, que é majoritariamente feminina(4). 

No campo da Obstetrícia não é diferente, pois 

a atuação no ato de partejar é tradicionalmente 

atribuída às mulheres.

Quadro 1 – Caracterização das Enfermeiras Obstétricas atuantes em equipes de parto domiciliar 

Sujeito Sexo Idade
Instituição 
na qual se 

formou

Ano de 
formação

Formação 
Complementar

Tempo de 
atuação no 

Parto Domiciliar 

E1 F 26 UFAL 2015 Especialização/ 
Mestrado (em 
andamento)

1 ano e 5 meses

E2 F 36 UFAL 2006 Especialização/ 
Mestrado (em 
andamento)

4 anos

E3 F 28 UFAL 2014 Residência 2 anos

E4 F 36 CESMAC 2007 Especialização 5 anos

E5 F 26 UFAL 2015 Residência 1 ano

E6 F 39 CESMAC 2003 Especialização/ 
Mestrado e Residência 

4 anos e 4 meses

E7 F 56 UFAL 1986 Especialização 3 anos e 8 meses

E8 F 28 CESMAC 2012 Especialização 2 anos

E9 F 28 UFAL 2012 Residência/Mestrado 4 anos

E10 F 34 UFAL 2008 Residência/Mestrado 4 anos

Fonte: Elaboração própria.

Quanto à idade das participantes, os dados 

mostraram a média de idade de 34 anos. E 

quanto à formação inicial, observa-se que 70% 

formaram-se em instituição pública e 30%, em 

instituição privada. 

Em relação aos títulos de formação comple-

mentar, 50% formaram-se na modalidade de Re-

sidência. Este tipo de formação desenvolve-se 

com a integração teórico-prática. Constitui-se em 

disciplinas que proporcionam a apropriação do 

conhecimento científico aliado à prática que per-

mite, por meio da aproximação com os cenários 

profissionais, aquisição de habilidades e saberes 

subjetivos resultantes das experiências vividas(5).

Salienta-se que o tempo de aprendizado 

prático que a formação na modalidade de Re-

sidência possibilita não só o desenvolvimento 

como também o aprimoramento das habilidades 

e competências profissionais, proporcionando 

mais segurança para a Enfermeira Obstétrica 

na sua atuação no parto domiciliar planejado. 

A vivência na assistência ao parto no ambiente 

hospitalar permite ao residente atuar nas emer-

gências obstétricas e em outras intercorrências 

que surjam. 

Quanto ao tempo de atuação no parto do-

miciliar planejado, observa-se que a profissional 

com mais tempo de experiência possuía apenas 

cinco anos de atuação. Isso revela que esse tipo 

de modalidade de assistência ao parto ainda é 

recente em Alagoas e comprova que a assis-

tência obstétrica nesse estado segue a tendência 

do Brasil, que é predominantemente hospitali-

zada e medicalizada. 

Na sequência, são apresentadas as categorias 

e as unidades de sentido que emergiram das 

falas do grupo estudado sobre sua experiência 

no exercício da autonomia profissional na assis-

tência ao parto domiciliar.
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Categoria 1: O ambiente como fator para o 

(não) exercício da autonomia 

O atual cenário de parto e nascimento vem 

sofrendo modificações e o domicílio voltou a ser 

uma alternativa para famílias que almejam o res-

gate do protagonismo da mulher sobre seu corpo 

e a vivência desse evento em sua plenitude(6-7). 

Além disso, é um “novo” campo de atuação para 

os profissionais da Enfermagem Obstétrica.

Como o ambiente hospitalar configura-se ce-

nário onde os partos são assistidos, sobretudo 

por médicos obstetras, a atuação da Enfermeira 

Obstétrica, muitas vezes, é vista como uma dis-

puta de poder(8). Entende-se que isso ocasiona 

conflitos na atuação dessas especialidades, o 

que pode obstaculizar o exercício da autonomia 

da Enfermeira Obstétrica.  

A atuação da Enfermeira Obstétrica no am-

biente hospitalar tem muitas interferências. Estas 

estão relacionadas ao próprio modelo vigente 

de atenção ao parto, a não aceitação, por parte 

de outros profissionais, da prática na sua espe-

cialidade, pela falta de interdisciplinaridade na 

assistência e pelas reações de hierarquia nesse 

ambiente(9).   

Essa não aceitação é corroborada nas falas das 

Enfermeiras Obstétricas entrevistadas, quando 

demonstram inquietação e perda de autonomia 

na atuação hospitalar: 

[...] no hospital, a gente acaba por perder aquela auto-
nomia de conduzir o trabalho de parto. Por quê? Por 
que lá entra num outro cenário, onde vão ter os médicos, 
os técnicos de enfermagem, anestesista, pediatra, vão ter 
todos aqueles outros profissionais [...] então quem manda 
aqui sou eu, né? Os médicos sempre falam isso. Quem é 
o responsável no plantão sou eu, então quem toma as 
decisões aqui sou eu. (E2).

E sobre a tomada de decisões no hospital. O enfermeiro, 
na maioria das vezes, não tem como tá tomando essas 
decisões, porque, muitas vezes, está centrado no médico 
essas decisões no hospital, né? Principalmente se for um 
hospital de alto risco [...] (E3).

A gente perde um pouco dessa autonomia e muitas vezes 
a gente tem a prática, o conhecimento das evidências 
científicas, mas fica um pouco podado por conta do pro-
fissional médico. (E4).

Observa-se, nas falas, que, apesar de ser 

profissional com capacidade técnica e conheci-

mento científico e ser legalmente habilitada para 

atender ao parto e nascimento, como ratifica a 

Lei do Exercício Profissional da Enfermagem n. 

7.498/86 e outros documentos oficiais, a auto-

nomia da Enfermeira Obstétrica, muitas vezes, é 

cerceada nas instituições hospitalares(10).

Assim, questiona-se: Qual seria o motivo 

pelo qual a Enfermeira Obstétrica, mesmo com 

legislações e recomendações que amparam sua 

assistência ao parto normal, ainda tem entraves 

no exercício da sua autonomia no ambiente hos-

pitalar? Pode-se sugerir que a hegemonia médica, 

reforçada pelo modelo biomédico ainda enrai-

zado nessas instituições, seria uma das principais 

barreiras. Isso porque, nesse tipo de modelo, o 

médico é socialmente reconhecido como o pro-

fissional que detém o saber, ocupando posição 

central nas decisões assistenciais, o que coloca as 

outras categorias profissionais como subalternas 

a ele, conforme corroboram pesquisadores(11).  

Nesse sentido, o domicílio configura-se 

como um lugar neutro de vigência do modelo 

biomédico, o que o torna um ambiente em que 

a Enfermeira Obstétrica pode atuar de forma 

plena, como se pode constatar nas falas das 

entrevistadas:

O domicílio vem garantindo execução da autonomia da 
enfermagem obstétrica no direcionamento das práticas 
assistenciais, visto que assumimos a situação da assistên-
cia por completo [...] a autonomia exercida no domicilio 
nos permite considerar todo o contexto social, valores in-
dividuais, processos pessoais da mulher não resolvidos, 
espiritualidade, tudo o que possa influenciar na vivência 
daquela mulher ao parto. (E1).

Apesar de já existir a autonomia da Enfermeira Obstétrica, 
no domicílio, a gente se sente mais à vontade pra fazer 
nossas práticas baseado em evidências, dentro da atri-
buição da Enfermagem Obstétrica. (E4).

Por estarmos em um ambiente fora do hospital, nossa 
autonomia é total, pois não dependemos de outros profis-
sionais para decidir ou agir. Executamos através dos nos-
sos conhecimentos e com o potencial que possuímos para 
prestar essa assistência com segurança e habilidade. (E7).

O parto domiciliar resgata a autonomia da 

Enfermeira Obstétrica e da mulher. Para a pri-

meira, possibilita que atue de forma humanizada, 

incentive o resgate do processo natural e fisioló-

gico do parto e elimine as práticas invasivas. Para 

a outra, preserva direitos e escolhas, com uma 

assistência qualificada. A enfermeira, quando se 

encontra no ambiente hospitalar, tem sua prática, 
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em geral, baseada em um modelo de assistência 

obstétrica técnico-assistencial tradicional e im-

pessoal(12). Além disso, a profissional contratada 

por um hospital deve seguir os protocolos ado-

tados pela instituição, ainda que estejam aquém 

de evidências científicas mais recentes.  

Entende-se ainda que, mesmo quando há 

profissional médico na configuração das equipes 

que assistem ao parto no domicílio, ou mesmo 

quando ficam na retaguarda da assistência, as 

relações de trabalho são baseadas na confiança, 

no respeito, na comunicação assertiva e na res-

ponsabilidade compartilhada, sinalizando que 

não há hierarquia entre as profissões. 

Outra particularidade do ambiente domici-

liar é incentivar práticas não tradicionais, como 

as posições verticalizadas durante o processo 

de nascimento, no qual a parturiente tem a sua 

participação mais ativa, tornando-se protago-

nista do processo(12).

No ambiente extra-hospitalar, a assistência 

da Enfermeira Obstétrica não se configura como 

uma assistência apenas técnica ou de procedi-

mentos assistenciais. Sua prática coloca a mulher 

no centro do cuidado em que há diálogo, escuta 

qualificada, reconhecimento das experiências 

anteriores e fortalecimento da sua capacidade 

na condução do parto. Sendo o domicílio um 

ambiente de domínio da mulher, ela se encontra 

livre e é encorajada pela Enfermeira Obstétrica 

a tomar as decisões sobre como e o que deve 

ocorrer no parto, juntamente com a profissional, 

e ambas estarão embasadas por evidências cien-

tíficas atuais(13).

Nesse sentido, é característico, no parto do-

miciliar, a promoção de conforto, respeito à fi-

siologia do parto, alimentação, descanso, oferta 

de cuidados não farmacológicos para aliviar a 

dor, como massagens, banhos quentes e a va-

liosa presença de acompanhantes da escolha 

da mulher(13). 

Observa-se que essas características estão 

intrinsecamente relacionadas com a capaci-

dade de exercer sua autonomia proporcio-

nada pelo ambiente domiciliar, como descrito 

em falas anteriores das entrevistadas. Estas 

mesmas particularidades refletem-se ainda na 

satisfação das mulheres que vivenciam o parto 

domiciliar planejado.

Estudos apontam vivências positivas de mu-

lheres que tiveram parto domiciliar, a exemplo 

da pesquisa que entrevistou oito mulheres que 

tiveram partos no domicílio de maneira plane-

jada entre os anos de 2009 e 2010. Esse estudo 

concluiu que a vivência da mulher durante o 

cuidado no domicílio prestado por enfermeiras 

foi percebida como respeitosa e permitiu a sua 

autonomia e de seus familiares no processo do 

nascimento, gerando vários benefícios(12). Além 

disso, mesmo que o contexto brasileiro apre-

sente escassas pesquisas quantitativas sobre 

parto domiciliar planejado, e com pequenas 

amostras, as pesquisas realizadas demonstram 

bons resultados obstétricos e neonatais(12). 

Portanto, pôde-se perceber que a assistência 

realizada pela Enfermeira Obstétrica no am-

biente domiciliar, além de favorecer e fortalecer 

o exercício da sua autonomia profissional ainda 

está relacionado a bons desfechos maternos e 

neonatais. Desta maneira, percebe-se que esse 

modelo de atenção ao parto, contrário ao esta-

belecido nas instituições, não centraliza o pro-

fissional e sim o cuidado voltado para a mulher 

e família, seguindo os preceitos do modelo de 

humanização do parto e nascimento. 

Categoria 2: Respaldo legal e conhecimento 

científico como alicerce para o exercício da 

autonomia

A Lei do Exercício Profissional de Enfer-

magem n. 7.498/86 regulamenta o exercício da 

enfermagem e define os requisitos profissio-

nais básicos e as competências da enfermeira. 

Dentre as competências, o art. 11 dispõe que 

cabe privativamente à enfermeira, enquanto in-

tegrante das equipes de saúde, “assistência de 

enfermagem à gestante, parturiente e puérpera; 

acompanhamento da evolução e do trabalho de 

parto e execução do parto sem distocia”(10). 

O parágrafo único desse art. 11 garante à 

Enfermeira Obstétrica a “assistência à partu-

riente e ao parto normal; identificação das dis-

tocias obstétricas e tomada de providências até 
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chegada do médico; realização de episiotomia 

e episiorrafia e aplicação de anestesia local, 

quando necessária”(10). 

O Decreto n. 94.406/87 estabelece que as En-

fermeiras Obstétricas são profissionais especiali-

zados na assistência ao parto de risco habitual, 

possuindo autonomia para o desenvolvimento 

dessa atividade(14). A Resolução n. 516/2016, do 

Conselho Federal de Enfermagem, normatiza 

a atuação e a responsabilidade da Enfermeira 

Obstétrica no ciclo gravídico puerperal, além da 

assistência ao recém-nascido nos serviços espe-

cializados para assistência ao parto normal(15).   

Esses e outros instrumentos legais demons-

tram que as Enfermeiras Obstétricas possuem 

uma farta legislação que ampara seu fazer profis-

sional, e isso confere às entrevistadas maior se-

gurança para exercer sua autonomia profissional 

na assistência ao parto domiciliar, como se pode 

observar nas falas a seguir:

[...] outra coisa que descreve a autonomia pra atuar no 
parto domiciliar é saber que a gente tem o respaldo legal, 
né? Por meio do nosso Conselho, enquanto profissional 
da obstetrícia. E isso ajuda demais. (E2). 

Então, a gente pode atuar dentro da lei da Enfermagem. 
Aí a gente desenvolve essa autonomia no ambiente do-
miciliar. (E4).

Entende-se que, mesmo no ambiente ex-

tra-hospitalar, as Enfermeiras Obstétricas estão 

amparadas legalmente e, com isso, devem de-

sempenhar suas atividades assistenciais em con-

sonância com a legislação vigente para, assim, 

exercer sua autonomia, garantindo uma assis-

tência segura para mulheres e recém-nascidos. É 

importante ter o conhecimento das informações 

sobre os aspectos jurídicos da profissão, neste 

caso, da Enfermeira Obstétrica, pois possibi-

lita ponderações sobre questionamentos éticos- 

-legais que se relacionam ao fazer profissional e 

proporcionam informações para munir-se de es-

tratégias para operacionalização da profissão(11).

Entrevista com Enfermeiras Obstétricas em 

um estudo sobre a responsabilidade na assis-

tência ao parto permitiu constatar-se que as pro-

fissionais usavam os registros no prontuário e 

também no partograma como uma das maneiras 

de se protegerem legalmente quanto à tomada 

de decisões e realização de procedimentos. Na 

mesma pesquisa, recomendou-se que o pron-

tuário estivesse sempre preenchido de forma mi-

nuciosa, já que tem grande valor quando da ne-

cessidade de avaliação do trabalho realizado(11). 

 O fragmento a seguir, ressalta a importância 

dos registros de enfermagem para segurança da 

equipe que atua na assistência domiciliar: 

O PD [Parto Domiciliar] é totalmente documentado pra 
segurança da mulher, do bebê, da equipe que tá aten-
dendo. Até do ponto de vista legal. Porque não é de 
qualquer jeito, qualquer forma. (E6).

Percebe-se, então, que, além dos atos nor-

mativos que garantem legalidade e autonomia 

para atuação dos profissionais da enfermagem 

obstétrica na assistência ao parto domiciliar, é 

de grande importância sua adequada documen-

tação para respaldo do seu fazer profissional, 

além de ser um subsídio para tomada de decisão. 

Entretanto, todo o respaldo legal para o exer-

cício livre e autônomo da Enfermagem Obsté-

trica deve ser fundamentado pelo conhecimento 

científico, como alegam as Enfermeiras Obsté-

tricas entrevistadas nesta pesquisa:

A nossa autonomia, ela inicia a partir do momento que 
a gente demonstra, inclusive, conhecimento. Porque, 
quando a gente tem conhecimento, em determinadas 
situações, no caso da obstetrícia, tudo flui mais fácil no 
sentido de você poder ter um direcionamento melhor na 
sua conduta. (E2).

Quando você tá no ambiente domiciliar, e você tem o 
conhecimento científico que lhe baseie de forma ade-
quada, você tem uma maior autonomia no seu aten-
dimento. Então você se sente mais livre pra exercer sua 
função dentro daquilo que você tem de conhecimento 
científico. (E8).

Observa-se que o conhecimento científico é 

um propulsor do exercício da autonomia, pois, 

além de ser a base para o cuidado, no parto 

domiciliar planejado, oportuniza às profissionais 

a liberdade de buscar a mudança e superar as 

práticas assistenciais tradicionais enraizadas e di-

fundidas como certas durante anos. 

A “Diretriz Nacional de Assistência ao Parto 

Normal” destaca as Enfermeiras Obstétricas como 

uma das profissionais chaves na assistência ao 

parto fora do hospital. No entanto, reafirma a 

importância da destinação de recursos para for-

mação dessas profissionais, além da necessidade 
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de estabelecer um currículo mínimo, que trate 

das competências e habilidades necessárias para 

uma assistência segura e de qualidade para o 

binômio(16). 

A atuação das Enfermeiras Obstétricas deve 

fundamentar-se nas recomendações da Organi-

zação Mundial de Saúde (OMS) e do Ministério 

da Saúde (MS). Ainda que fora do ambiente 

hospitalar, a Enfermeira Obstétrica deve seguir 

requisitos de biossegurança, qualidade e segu-

rança na assistência e utilizar as melhores evi-

dências científicas para atuar(17).

Nas diretrizes para o atendimento ao parto 

domiciliar planejado por Enfermeiras Obstétricas 

e Obstetrizes no estado de Santa Catarina, reco-

menda-se que as profissionais devem ser capa-

citadas para o atendimento ao parto e ao recém-

-nascido em ambiente domiciliar, e que estas 

devem ter treinamento atualizado a cada dois 

anos em reanimação materna e neonatal e em 

emergências obstétricas(17).

As Enfermeiras Obstétricas entrevistadas 

discorreram sobre a importância da constante 

atualização:

Bom, acho que todo e qualquer profissional da enferma-
gem que atua com obstetrícia precisa de fato fazer cursos, 
principalmente os cursos voltados para as melhores evi-
dências científicas. É o que tá mais, digamos assim, no 
auge, com as maiores referências da OMS [Organização 
Mundial de Saúde], entre outras referências. Referências 
conceituadas. (E2).

A gente precisa estudar, tá atualizada. Então, fazer 
cursos de suporte às emergências, pra ter autonomia e 
segurança, né? No atendimento. Todos os cursos de rea-
nimação neonatal, reanimação de adulto, urgência e 
emergência obstétrica, pra situações de hemorragias, têm 
que tá habilitado a agir. (E10). 

Percebe-se que o exercício da autonomia é 

potencializado pela apropriação do saber teó-

rico para prestar uma atuação resolutiva em si-

tuações complexas e na capacidade de tomada 

de decisão.  Tendo em vista que, na assistência 

ao parto domiciliar planejado, a enfermagem 

obstétrica é majoritariamente a única categoria 

presente nas equipes, é fundamental que essas 

profissionais estejam sempre atualizadas e capa-

citadas nas evidências científicas atuais. 

Salienta-se que a capacitação profissional 

precisa estar sempre integrada a uma assistência 

qualificada, seja qual for o ambiente. Entretanto, 

no ambiente domiciliar, este deve estar fortale-

cido, para que o parto seja próximo da realidade 

vivenciada pela família, pois a habilidade de ser 

sensível na assistência ao parto é imprescindível 

para entender que esse evento, na maioria das 

vezes, não segue os padrões estabelecidos nos 

livros. Dessa forma, o profissional precisará ter 

a sensibilidade para conduzi-lo, respeitando sua 

fisiologia. Além disso, é preciso considerar a di-

nâmica própria de cada domicílio e cada família 

que precisa também ser respeitada(18). 

Categoria 3: Materiais/Tecnologias que dão 

segurança ao exercício da autonomia 

Revisitando a história do parto, vê-se que, tra-

dicionalmente, era um evento familiar, condu-

zido por mulheres. Essas mulheres, as parteiras/

comadres, tinham a confiança da gestante ou 

possuíam experiência reconhecida pela comuni-

dade(19). Dessa forma, apenas as parteiras reali-

zavam essa prática. 

Sabe-se que as parteiras tradicionais cum-

priram um papel importante durante muitos 

anos na sociedade. Mesmo atualmente, ainda 

são a única alternativa de assistência nas co-

munidades mais longínquas, cujo acesso a as-

sistência à saúde é limitado. Nesses locais, seu 

trabalho muitas vezes baseia-se ainda no conhe-

cimento empírico e realizado muito aquém das 

condições (segurança e higiene) desejadas. 

Com base nesse contexto de assistência pre-

cária e com poucos recursos materiais e tecno-

lógicos, aliado ao imaginário das pessoas, em 

que o parto ideal é representado pelo parto hos-

pitalar, rodeado de tecnologias, muitas pessoas 

demonstraram preconceito e desconhecimento 

sobre como ocorre a assistência ao parto domi-

ciliar no atual modelo. 

Muitas pessoas até acham que ah, o parto domiciliar é 
igual da época do ‘ronconcon’. Daquela época das par-
teiras tradicionais, que era o quê? Bacia, paninho, água 
quente, e assim elas conduziam o parto, né? Então, hoje 
ainda tem muito esse tabu, das pessoas acharem que o 
Parto Domiciliar é dessa forma e não é. (E2).

Assim, o parto domiciliar ainda é permeado por muito 
desconhecimento da população em geral, que acha que a 
gente vai com um paninho, uma bacia com água quente, 
né? Mas não é assim. (E6).
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Nota-se que o parto domiciliar é percebido 

como um retrocesso aos antigos moldes de as-

sistência ao parto conduzido por parteiras tradi-

cionais. Há uma visão de que se está negando 

às mulheres e aos recém-nascidos os benefícios 

dos avanços científicos e tecnológicos que a área 

da saúde dispõe na atualidade. Essa visão está 

relacionada à construção social de que o hos-

pital é o único local possível de parto, o que 

resultou em uma espécie de “naturalização” do 

parto hospitalar, e que parir em casa passou a ser 

considerado um evento anormal e prontamente 

associado à falta de assistência em saúde(20). En-

tretanto, o atual modelo de assistência ao parto 

domiciliar que está em ascensão no país ocorre 

de forma planejada e com profissionais capaci-

tados. Nesses moldes, orienta-se que é obrigação 

da Enfermeira Obstétrica garantir equipamentos 

e insumos necessários para o processo assisten-

cial à mulher e ao neonato(17) .

Neste sentido, as Enfermeiras Obstétricas 

participantes desta pesquisa consideraram a pre-

sença dos materiais/tecnologias como um aporte 

para a garantia da sua autonomia, já que, apa-

recendo as indicações ou intercorrências, po-

deriam executar sua assistência de forma mais 

completa e segura. Os fragmentos a seguir são 

ilustrativos: 

Todos os materiais que a gente usa, tanto no pré-natal, 
no parto e no puerpério para desenvolver o nosso proces-
so de cuidado, estão ali para que a gente execute com 
autonomia o nosso trabalho. Como tudo que a gente usa 
também dentro de um consultório, como o sonar, fita, 
né? Todo aparato de reanimação neonatal que a gente 
também tem dentro do grupo de PD [Parto Domiciliar], 
prontuário, outros impressos. Metodologias não farmaco-
lógicas para o alívio da dor, aromaterapia, tudo que pos-
sibilite [...] é ter uma gama de possibilidades, né? Porque, 
para aplicar, eu preciso dos materiais. (E5).

E a gente ter o material de suporte como ambu, soro, al-
gumas medicações usadas na emergência [...] Então, a 
gente tem como oferecer um suporte básico numa inter-
corrência, e isso também dá pra mim uma segurança 
pra minha assistência. Primeiramente eu acho que vai 
dar tudo certo, porque o parto é um evento fisiológico. 
Não precisa isso aí, mas, se precisar, porque mesmo uma 
gestação de risco habitual, a gente pode se deparar com 
algumas intercorrências, e se a gente precisar desses ma-
teriais, eles vão tá lá. Mas usamos muito pouco, muito 
pouco mesmo. (E6). 

Desse modo, percebe-se que a assistência ao 

parto domiciliar planejado não dispensa o uso 

de materiais/tecnologias. Pelo contrário, esses 

fazem com que os profissionais sintam-se se-

guros em exercer sua autonomia fora do am-

biente hospitalar, pois poderão ser usados pelas 

Enfermeiras Obstétricas em caso de necessidade 

de intervenção ou algum tipo de intercorrência. 

É válido ressaltar que, mesmo com todo o 

aporte material presente, o parto domiciliar é 

usado apenas quando necessário, apesar de 

conduzido por Enfermeiro Obstetra ou Obstetriz 

e se associar a menores taxas de intervenções, 

menor risco de episiotomia e parto instrumental, 

como mostra uma revisão sistemática realizada 

pela Biblioteca Cochrane sobre modelos de as-

sistência ao parto para mulheres de risco habi-

tual(21). Outras pesquisas internacionais também 

já revelaram que os riscos do Parto Domiciliar 

Planejado e do nascimento hospitalar são equiva-

lentes, porém o primeiro apresenta menor índice 

de intervenção durante todo o processo, o que 

resulta em menor número de complicações(22-23).

Essas pesquisas comprovam que a assistência 

ao parto domiciliar diverge do modelo interven-

cionista e medicalizado comumente empregado 

no ambiente hospitalar. A assistência ofertada 

no domicílio é baseada, em grande parte, em 

tecnologias não invasivas do cuidado, que em-

prega, entre outros recursos, apoio emocional, 

escuta qualificada, empatia, toque apropriado, 

promoção de ambiente acolhedor, estímulo à 

respiração consciente e deambulação. 

O estudo realizado teve limitações quanto ao 

tamanho da amostra, que se apresentou em nú-

mero reduzido, não permitindo generalizações. 

Entretanto, espera-se que possa esclarecer como 

se dá a atuação da Enfermeira Obstétrica na as-

sistência ao parto domiciliar, ampliando e forta-

lecendo esse “novo” campo de atuação. 

Conclusão

O estudo permitiu concluir-se que os res-

paldos legais, o conhecimento científico e os 

materiais/tecnologias conferem às Enfermeiras 

Obstétricas segurança para uma atuação com 

autonomia na assistência ao parto domiciliar, 

pois estão amparadas legalmente pela Lei do 
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Exercício Profissional de Enfermagem, por De-

cretos regulamentados e Resolução do Conselho 

Federal de Enfermagem, além de terem o reco-

nhecimento da OMS e do MS como profissio-

nais qualificadas para a assistência ao parto e 

nascimento.

Evidenciou-se também diferenças na atuação 

da Enfermeira Obstétrica no domicílio quando 

comparada à instituição hospitalar. No ambiente 

domiciliar, ela consegue exercer a autonomia 

profissional de maneira mais efetiva, já que, no 

ambiente hospitalar, ainda está enraizado o mo-

delo biomédico, que centraliza o cuidado no 

profissional médico e cerceia a autonomia de 

outras categorias. 

 Portanto, os resultados demonstram que essas 

profissionais procuram atuar de forma resolutiva, 

avaliando sempre riscos e benefícios baseados 

em evidências e nas boas práticas obstétricas, 

para qualificação do cuidado e autonomia do 

exercício profissional. Com essa atuação, con-

tribuem para o fortalecimento da categoria e o 

protagonismo da mulher.
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